
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2540419 - SP (2023/0441181-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEUTON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
PATRÍCIA KELLY ZANUNCIO BATISTOTI - MS022300

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENDIÁRIO. ÔNUS DA PROVA. 
REALIZAÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ tem entendimento pacificado no sentido de que o indeferimento de 
produção de prova pericial não configura cerceamento de defesa quando o julgador 
entende haver elementos suficientes nos autos para o julgamento da lide. 
2. O magistrado, como destinatário final da prova, deve avaliar sua suficiência, 
necessidade e relevância. Precedentes: AgInt no AREsp 689.516/RS e AgInt nos 
EDcl no AREsp 900.323/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 20.9.2018 e 12.12.2018, respectivamente.
3. A aferição acerca da necessidade de produção de novas provas impõe reexame do 
conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ ante o óbice 
da Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp 432.767/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19.3.2014).
4. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2540419 - SP (2023/0441181-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEUTON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498
  LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
  PATRÍCIA KELLY ZANUNCIO BATISTOTI - MS022300
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENDIÁRIO. ÔNUS DA PROVA. 
REALIZAÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ tem entendimento pacificado no sentido de que o indeferimento de 
produção de prova pericial não configura cerceamento de defesa quando o julgador 
entende haver elementos suficientes nos autos para o julgamento da lide. 
2. O magistrado, como destinatário final da prova, deve avaliar sua suficiência, 
necessidade e relevância. Precedentes: AgInt no AREsp 689.516/RS e AgInt nos 
EDcl no AREsp 900.323/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 20.9.2018 e 12.12.2018, respectivamente.
3. A aferição acerca da necessidade de produção de novas provas impõe reexame do 
conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ ante o óbice 
da Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp 432.767/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19.3.2014).
4. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 167-169) que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial. 

A parte refuta os fundamentos da decisão agravada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.6.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, O STJ tem entendimento 

pacificado no sentido de que o indeferimento de produção de prova pericial não configura 

cerceamento de defesa quando o julgador entende haver elementos suficientes nos autos 

para o julgamento da lide. A propósito: AgRg no AREsp 46.301/RS, Rel. Ministra 

Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Quinta Turma, DJe 12.4.2013; 

e AgInt no AREsp 1.236.795/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

14.12.2018.

O magistrado, como destinatário final da prova, deve avaliar sua suficiência, 

necessidade e relevância. Precedentes: AgInt no AREsp 689.516/RS e AgInt nos EDcl no 

AREsp 900.323/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20.9.2018 e 

12.12.2018, respectivamente.

Ademais, a aferição acerca da necessidade de produção de novas provas impõe 

reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ ante o 

óbice da Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp 432.767/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 19.3.2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.540.419 / SP
Número Registro: 2023/0441181-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50097985220204036183 50189464120224030000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEUTON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
PATRÍCIA KELLY ZANUNCIO BATISTOTI - MS022300

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEUTON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
PATRÍCIA KELLY ZANUNCIO BATISTOTI - MS022300

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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